


Minuta 25 – Petição de indemnização por privação do uso de imóvel





Comarca de ... Unidade Central – J1


Meritíssimo Juiz de Direito



Jaime, solteiro, NIF        , residente em       intenta ação declarativa com processo comum contra Delmira, divorciada, NIF        , residente em      , o que faz nos termos e com os seguintes fundamentos:



01       Mediante escritura pública de 13/02/2016, o Autor adquiriu, por compra, para sua habitação, o prédio urbano sito na Rua dos Fornos, nº ..., e na Av. Marquês de Tomar, nº 6, em Paço de Arcos – doc. 1.

02       Tal prédio fica situado em frente ao Jardim de Paço de Arcos e tem mais de
100 anos – doc. 2.

03       O Autor requereu notificação judicial avulsa da Ré para proceder à deso- cupação desse prédio, no prazo de 30 dias, sob pena de responder pelos prejuízos que lhe causasse, e obteve essa notificação em 11/03/2016 – doc.
3.

04       O Autor intentou contra a ora Ré uma acção especial de posse judicial avulsa e posterior execução da sentença nela proferida, vindo a obter a en- trega do prédio em doc. 4.

05       No período compreendido entre 30/11/2016 e 30/12/2019 (36 meses), o Autor não obteve rendimento do imóvel como contrapartida da ocupação do mesmo pela Ré.

06       A Ré explorava no imóvel um lar da 3ª idade.



07       Por virtude da ocupação do prédio, não pôde o ora A. retirar dele as facul- dades inerentes ao seu estatuto de proprietário,

08       sendo certo que tal prédio, arrendado a preços de mercado, nunca lhe ren- deria menos de € 1.500/mensais, o que perfaz um dano sofrido pela priva- ção do uso da propriedade de € 54.000.



O Direito



A Ré ocupou o imóvel sem título que legitimasse a sua detenção perante o
Autor.
Fez uso ilegítimo, portanto, de um bem de que só este, enquanto seu proprie- tário, podia tirar proveito.
«7. A atribuição dos direitos reais é constituída por normas de ordenação que reservam o gozo e a disposição de determinado bem ao respectivo titular.
Tudo quanto os bens sejam capazes de render ou produzir pertence, em prin- cípio, ao respectivo proprietário.
Daí que a intervenção ou ingerência na esfera jurídica alheia possa ser “facto constitutivo da responsabilidade civil”, segundos os critérios gerais do art. 483º do Cód. Civil.
Verificados que estejam, pois, os demais pressupostos de responsabilidade, o interventor está obrigado a indemnizar o dano causado ao titular do direito, obri- gação que, contudo, não abrange o enriquecimento do primeiro (cfr. Pereira Coe- lho, “O Enriquecimento e o Dano”, in RDES, XVI, pág. 22).Sempre, porém, que o interventor tenha tirado da coisa objecto do direito real certas vantagens, pode dizer-se que obteve um enriquecimento à custa do titular desse direito, na medida em que se apropriou de utilidades que “a ordem jurídica, segundo o direito da or- denação dos bens”, reservava exclusivamente a este último.
8. O enriquecimento “por intervenção” – que constitui “uma categoria autó- noma” do enriquecimento sem causa – surge, assim, quando alguém obtém um enriquecimento através de uma ingerência em bens alheios, traduzida, designada- mente, no uso e fruição dos mesmos.
No enriquecimento por intervenção, “o elemento central” reside na obtenção do enriquecimento à custa de outrem, pelo que, nas hipóteses de utilização de bens alheios, o dano patrimonial do lesado pode mesmo não existir.



De facto, a pessoa que, intrometendo-se na utilização de bens alheios, consegue uma vantagem patrimonial, obtém-na à custa do titular desse direito, ainda que este não estivesse disposto a realizar os actos de onde procede tal vantagem.
E isto porque se trata de “uma vantagem que estava reservada ao titular do di- reito, segundo o conteúdo da destinação, afectação ou ordenação dos bens que constituem o respectivo objecto”.
Mesmo que o proprietário, se acaso não tivesse ocorrido tal intromissão ou in- terferência, nenhum proveito tirasse dos bens, sempre o intrometido estará obrigado a indemnizá-lo do valor dos frutos que obteve à custa desse bens ou do valor do uso que deles fez, restituindo-lhe, pois, o “valor da exploração” (cfr. Pires de Lima e Antunes Varela, “Código Civil Anotado”, vol. I, 4ª edição, pág. 457; Henrique Mesquita, Rev. de Leg. e Jurisp., 125º, págs. 158/160; e L. Menezes Leitão, “O Enriquecimento sem causa no Direito Civil”, págs. 718, 895, 984 e 909/911).
9. O art. 474º do Cód. Civil consagra a subsidiariedade da pretensão do enri- quecimento sem causa.
Tal subsidiariedade, todavia, tem sido considerada “como um requisito inútil e prejudicial”, uma vez que, “só em face das diversas categorias de enriquecimento sem causa, é possível averiguar quais as pretensões que excluem e quais as que podem concorrer com a pretensão de enriquecimento”.
De todo o modo, a pretensão delitual pode concorrer com o enriquecimento por intervenção, sempre que através dela se obtenha uma “protecção da ordenação dos bens por forma inferior à que é conferida pela pretensão do enriquecimento”, como resulta, aliás, do nº 4, do art. 498º, do Cód. Civil (cfr. L. Menezes Leitão, op. cit., págs. 702/704, 992 e 993).
Os dois institutos – responsabilidade civil e enriquecimento sem causa – podem concorrer, por conseguinte, na qualificação da mesma situação, “principalmente nos casos de intromissão nos bens ou direitos alheios”.
Assim, se a intromissão não envolve responsabilidade civil – porque, por exem- plo, não há dano –, mas há enriquecimento sem causa justificativa, “o carácter sub- sidiário da obrigação de restituir nele fundada não impede, como é óbvio, a sua aplicabilidade”.» STJ 23 Mar. 1999 Proc. 147/99 CJ T. I



Termos em que, e nos mais de Direito que Vossa Excelência douta- mente suprirá, deve a presente acção ser julgada procedente por provada e, em decorrência, ser a ora Ré condenada a pagar à A., a título de



danos patrimoniais, a quantia de € 54.000,00 acrescida dos respetivos juros desde citação até integral pagamento.



Valor: €54.000,00
Junta: Procuração forense, DUC comprovativo do pagamento da taxa de justiça e 4 documentos.
Rol de Testemunhas: Nome, profissão e morada



O Advogado
